
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000052 - SP (2025/0151831-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. TRANSPORTE
INTERESTADUAL DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. INVIABILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que não conheceu do , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva da agravante, acusada da suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas e adulteração de sinal identificador de veículo
automotor.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva
quantidade de droga — 244,49 kg de maconha —, transportada em
veículo com placas adulteradas, em rota interestadual que se estendia de
Foz do Iguaçu/PR a Itaquaquecetuba/SP. Segundo relato da própria
agravamte, a remuneração pelo transporte seria de R$ 12.000,00,
indicando ato planejado e inserido em possível estrutura criminosa.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
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5. Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o
recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a
necessidade de exame fático-probatório, incompatível com a via estreita
do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe ).20/09/2021
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. A tese de necessidade de revogação da custódia em razão do estado
de saúde da paciente não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo
pelo qual não pode ser apreciada no presente pelo Superiorwrit 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
9. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
10. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante,
"a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise
da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de
medidas cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do
processo que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de
vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o
regime inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe ).28/10/2019
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o
recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a
necessidade de exame fático-probatório, incompatível com a via estreita
do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe ).20/09/2021
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. A tese de necessidade de revogação da custódia em razão do estado
de saúde da paciente não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo
pelo qual não pode ser apreciada no presente pelo Superiorwrit 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
9. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
10. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao agravante,
"a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise
da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de
medidas cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do
processo que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de
vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o
regime inicial de cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe ).28/10/2019
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMONE PEREIRA LOPES
SIQUEIRA, em face da decisão desta relatoria que não conheceu do ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva da agravante (e-STJ fls. 143/153).  

Consta dos autos que a agravante foi presa em flagrante no dia 14 de março de
2025 pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e adulteração de sinal
identificador de veículo automotor, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência
de custódia. 

Em suas razões recursais, alega que a prisão preventiva foi mantida com base
exclusivamente na quantidade de droga apreendida – 244,49 kg de maconha –, sem a
demonstração de fundamentos concretos que evidenciem a necessidade da segregação
cautelar, conforme exige o artigo 312 do Código de Processo Penal. Sustenta que a
decisão monocrática deve ser reconsiderada, diante da existência de entendimento
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consolidado nesta Corte no sentido de que a quantidade de entorpecente não pode, por si
só, justificar a custódia.

Invoca julgados do Superior Tribunal de Justiça, nos quais se reconheceu que
a prisão preventiva exige demonstração de elementos concretos do ,periculum libertatis
não se sustentando unicamente na quantidade de droga, especialmente quando presentes
circunstâncias pessoais favoráveis à paciente, como primariedade, bons antecedentes,
residência fixa e vínculo familiar.

Afirma que a situação da agravante se amolda ao artigo 647-A do Código de
Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 14.836/2024, que autoriza a concessão de
ordem de ofício nos casos em que não se vislumbra fundamento legal idôneo para a
prisão cautelar. Pede a revogação da prisão, com a aplicação de medidas cautelares
diversas, como o monitoramento eletrônico, compromisso de comparecimento periódico
ao juízo e restrição de circulação noturna.

Argumenta, ainda, que a paciente possui problemas de saúde relacionados à
tireoide e necessita de acompanhamento médico contínuo, exames e eventual
procedimento cirúrgico, o que também justificaria a sua liberdade provisória.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento
do recurso pelo órgão colegiado para revogar a prisão preventiva da paciente, mediante a
imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva da paciente, acusada da
suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:
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A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n.137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Relator21/2/2017 13/3/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ; RHC2/9/2014 10/10/2014
n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

, DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO22/6/1999 13/8/1999
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC17/12/2019 19/12/2019
n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro6/8/2015 25/8/2015
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de revogação da
prisão preventiva da agravante pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 31):

No entanto, persistem os fundamentos que ensejaram a decretação da prisão
preventiva, conforme decisão de fls. 103/107. A materialidade dos delitos de
tráfico de drogas e adulteração de sinal identificador de veículo está
demonstrada pelo auto de prisão em flagrante, auto de exibição e apreensão e
laudo preliminar de constatação da droga. Os indícios de autoria recaem sobre
a acusada, que foi flagrada na condução do veículo contendo a expressiva
quantidade de 244,5 kg de maconha, distribuídos em 387 tijolos, e com as
placas adulteradas.
A prisão preventiva, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, é
necessária para a garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta dos
delitos e da periculosidade da agente. A expressiva quantidade de droga
apreendida, a forma como estava sendo transportada (em veículo com placas
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adulteradas, indicando organização e planejamento), a rota interestadual
utilizada (Foz do Iguaçu/PR a Itaquaquecetuba/SP) e o valor significativo que
seria pago pelo transporte (R$ 12.000,00) evidenciam um envolvimento em
esquema criminoso estruturado e a possibilidade concreta de reiteração
delitiva.
As circunstâncias do caso concreto revelam um risco à ordem pública que não
pode ser adequadamente mitigado pela aplicação das medidas cautelares
diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, as
quais se mostram insuficientes diante da gravidade dos fatos e da
periculosidade da acusada. A facilidade com que se deslocava entre estados, a
utilização de placas adulteradas e a ausência de vínculo fixo com a comarca
reforçam a necessidade da manutenção da custódia cautelar para garantir a
ordem pública e a aplicação da lei penal.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ fl. 15): 

Os pressupostos de admissibilidade, consubstanciados pela materialidade
delitiva e indícios suficientes de autoria estão demonstrados pelo boletim de
ocorrência (fls. 15/24), auto de exibição e apreensão (fls. 25/33), laudo de
constatação provisório (fls. 33/36), fotografias de fls. 63/76, e depoimentos
colhidos na fase policial, que apontam, ao menos em tese, o paciente como o
autor do crime de tráfico de drogas.
Já no que se refere ao periculum libertatis exigido pelo art. 312, do Código de
Processo Penal, cumpre asseverar que há indícios suficientes de envolvimento
da paciente em delito de elevada gravidade concreta, porquanto, em sede de
cognição sumária, constata-se que ela era uma das responsáveis pelo
transporte de elevada quantia de drogas naquela localidade, sendo, inclusive,
abordada em posse da desproporcional quantidade de 244,49 kg de maconha.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada
pela apreensão de expressiva quantidade de droga — 244,49 kg de maconha —,
transportada em veículo com placas adulteradas, em rota interestadual que se estendia de
Foz do Iguaçu/PR a Itaquaquecetuba/SP. Segundo relato da própria agravamte, a
remuneração pelo transporte seria de R$ 12.000,00, indicando ato planejado e inserido
em possível estrutura criminosa.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n.
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113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”.
(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

, DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria
agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de exame fático-probatório,
incompatível com a via estreita do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Relator Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe ).20/9/2021

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da agravante.  

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA (245KG DE
MACONHA). CONTEXTO DE TRÁFICO INTERESTADUAL. PRISÃO
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta
da conduta imputada à agravante, acusada de transportar expressiva
quantidade de droga - 245kg de maconha - no contexto de tráfico
interestadual.
3. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta
capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes;
HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)".
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(AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
4. De outro vértice, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o
recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico", ante a necessidade de
exame fático-probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus."
(HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, DJe ).20/09/2021
5. Além disso, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado, não há que se
falar em concessão de prisão domiciliar, tendo em vista que os seus filhos são
maiores de 12 anos e não possuem deficiência, não restando preenchidos,
portanto, os requisitos previstos na norma processual penal e estabelecidos
pelo STF no julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP. Por fim, não restou
comprovada a impossibilidade de fornecimento de assistência médica
adequada ao tratamento do transtorno mental da agravante.
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar,
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 197.928/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 3/7/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado
(art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos,
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de motivação suficiente
e concreta para determinar a prisão preventiva do réu, ao salientar a
expressiva quantidade de droga apreendida (20,250kg de maconha), que
estava sendo transportada para outro estado da Federação.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta do
delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
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4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 824.773/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 17/8/2023
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DOS
AGENTES . QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. QUE SERIA
SUPOSTAMENTE TRANSPORTADA A OUTRO ESTADO DA
FEDERAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RISCO DE
CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62 DO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA CNJ. RÉUS NÃO INSERIDOS NO
GRUPO DE RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça STJ.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do
feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada
e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal CPP. Deve,
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.
3. In casu, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do acórdão
impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente motivada
pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstradas, com base em elementos
concretos, a periculosidade dos pacientes e a gravidade do delito,
consubstanciadas pela expressiva quantidade da droga apreendida 748kg de
maconha , que seria supostamente transportada a outro estado da federação, o
que demonstra risco ao meio social.
4. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
7. O risco trazido pela propagação da doença não é fundamento hábil a
autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, ou sua
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substituição por prisão domiciliar, sendo imprescindível, para tanto, conforme
ressaltado pelo ilustre Min. Reynaldo Soares da Fonseca, a comprovação dos
seguintes requisitos: "a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de
vulneráveis do COVID-19; b) a impossibilidade de receber tratamento no
estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco real de que o
estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do convívio social, causa
mais risco do que o ambiente em que a sociedade está inserida" (AgRg no HC
561.993/PE, QUINTA TURMA, DJe ).4/5/2020
8. Na hipótese dos autos, os pacientes, não comprovaram que estão inseridos
no grupo de risco ou que necessitem atualmente de assistência à saúde não
oferecida pela penitenciária , não se encontrando, portanto, nas hipóteses
previstas pela Recomendação do CNJ. Ademais, no caso da prática do crime
em questão tráfico interestad ual de drogas envolvendo a gravidade concreta
acima destacada, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, posto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
9 . Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 579.297/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)27/10/2020 12/11/2020

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudên cia deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.
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12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172
/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG,
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019 19/12/2019
).

No mais, a tese de necessidade de revogação da custódia em razão do estado
de saúde da paciente não foi analisada pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não
pode ser apreciada no presente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena dewrit 
indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de ; RHC n. 111.935/DF,10/8/2017
Relator Ministro LUIZ FUX Primeira Turma, DJe de ; HC n. 97.009/RJ,30/9/2013
Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro TEORI ZAVASCKI,
Tribunal Pleno, DJe de ; HC n. 117.798/SP, Relator Ministro RICARDO4/4/2014
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de )” (AgRg no HC n. 177.820/SP,24/4/2014
Relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 06/12/2019
, DJe ).18/12/2019

Por fim, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena
a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não
se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.
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Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE,
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,22/10/2019
DJe ).28/10/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0151831-0 HC 1.000.052 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001460820258260578  20768343920258260000  610912025

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA 
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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